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REGULAMENTO DO PROCESSO ELEITORAL DA ABPsiGero

Gestão 2027 - 2029


Mandato: 1º de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2029.
O art. 51 estabelece mandato de 2 anos, iniciando-se em 1º de janeiro do ano seguinte à eleição e terminando em 31 de dezembro do último ano do mandato.
REGULAMENTO DO PROCESSO ELEITORAL DA ABPSIGERO
GESTÃO 2027–2029
Art. 1º – Objeto
O presente Regulamento disciplina o processo eleitoral para escolha da Diretoria, do Conselho Fiscal e dos membros eleitos do Conselho Consultivo da Associação Brasileira de Psicogerontologia – ABPsiGero, para o mandato de 1º de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2029.
Art. 2º – Princípios
O processo eleitoral observará os princípios de legalidade, transparência, isonomia entre as chapas, impessoalidade, segurança, sigilo do voto, publicidade dos atos e respeito ao Estatuto Social da ABPsiGero.
Art. 3º – Comissão Eleitoral
A Comissão Eleitoral será composta por 3 (três) associados voluntários que se propuseram a compor a comissão, que não poderão integrar nenhuma chapa nem atuar formalmente em campanha de candidatura.
Compete à Comissão:
a) elaborar e divulgar o calendário eleitoral;
b) receber os pedidos de inscrição de chapas;
c) verificar a regularidade e elegibilidade dos candidatos;
d) homologar ou indeferir candidaturas;
e) apreciar pedidos de impugnação e recursos;
f) organizar e fiscalizar a votação;
g) realizar a apuração;
h) proclamar o resultado preliminar e final;
i) elaborar ata do processo eleitoral;
j) assegurar tratamento igualitário às chapas.
Art. 4º – Composição das chapas
Cada chapa deverá ser apresentada de forma completa, contemplando:
Diretoria:
· Presidente;
· Vice-Presidente;
· Primeiro Secretário;
· Segundo Secretário;
· Tesoureiro;
· Vice-Tesoureiro.
Conselho Fiscal:
· 3 (três) membros efetivos;
· 3 (três) suplentes.
Conselho Consultivo:
· 3 (três) membros efetivos;
· 3 (três) suplentes.
Art. 5º - Do Conselho Consultivo
O Conselho Consultivo será composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes, eleitos na mesma forma estabelecida para a escolha dos demais órgãos da entidade. Dentre ex-presidente, associado benemérito, membros eleitos.
A constituição do Conselho Consultivo mantém o modelo adotado e exercido na gestão anterior, conforme registrado na ata fundacional, passando sua composição e seu funcionamento a serem formalmente previstos neste Regulamento.
Compete ao Conselho Consultivo aconselhar e orientar a Diretoria, mediante análise de situações, dificuldades e problemas enfrentados pela entidade, oferecendo sugestões, recomendações e alternativas que contribuam para a tomada de decisões e para o bom desenvolvimento de suas atividades.
As manifestações e recomendações do Conselho Consultivo terão caráter orientativo e consultivo, cabendo à Diretoria avaliar e deliberar sobre as providências a serem adotadas.
Art. 6º – Requisitos de elegibilidade
O candidato associado deverá comprovar, na data da inscrição da chapa:
a) situação associativa regular;
b) não ser empregado celetista da ABPsiGero;
c) exercer efetivamente a condição de associado no dia da eleição;
d) estar associado há pelo menos 1(um) ano;
e) ter graduação em Psicologia em instituição devidamente reconhecida pelo MEC.
Art. 7º – Inscrição das chapas
A inscrição deverá ser feita por e-mail institucional através de formulário eletrônico específico, contendo:
· nome da chapa;
· relação completa dos candidatos e respectivos cargos;
· nome completo, CPF e número de associado de cada candidato;
· declaração individual de concordância com a candidatura;
· comprovação ou declaração de regularidade;
· breve carta de princípios e proposta de gestão;
· indicação de um representante oficial da chapa perante a Comissão Eleitoral.
Art. 8º – Homologação
A Comissão Eleitoral verificará o atendimento dos requisitos e publicará, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento das inscrições, a relação contendo:
I – Chapas homologadas;
II – Inscrições com pendências, como falta de documento, documento ilegível ou com assinatura faltando, formulário preenchido de forma incompleta, erro de digitação em nome ou número de documento.
III – inscrições indeferidas, com a devida fundamentação. Candidato que não cumpre requisito de elegibilidade, tempo mínimo de associação ou estar inadimplente e chapa sem o número mínimo de integrantes exigido. 
§ 1º As chapas com pendências terão o prazo de 48 horas, contado da publicação, para regularização.
§ 2º Das decisões de indeferimento caberá recurso à Comissão Eleitoral no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contado da publicação. 
Art. 9º – Impugnações e recursos
Qualquer associado apto a votar poderá apresentar impugnação fundamentada contra chapa ou candidato, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da publicação do resultado da verificação das inscrições.
§ 1º A chapa impugnada será notificada e terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da notificação, para apresentar manifestação.
§ 2º A Comissão Eleitoral decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do término do prazo de manifestação, em decisão fundamentada.
§ 3º Da decisão da Comissão Eleitoral caberá recurso no prazo de 2 dias (dois) dias úteis.
Art. 10º – Campanha eleitoral
A campanha somente poderá ocorrer após a homologação das chapas. Durante o período de campanha, deverão ser observadas as seguintes regras:
· respeito mútuo entre candidatos e chapas;
· proibição de ataques pessoais, ofensas ou divulgação de informações sabidamente falsas;
· vedação ao uso da identidade institucional da ABPsiGero de forma que possa sugerir apoio, endosso, preferência ou vinculação oficial da Associação a qualquer chapa ou candidatura, incluindo o uso de logomarca, documentos oficiais, comunicados institucionais e demais elementos de identificação institucional, salvo autorização expressa e isonômica da Comissão Eleitoral;
· igualdade de acesso aos canais institucionais disponibilizados para a campanha;
· proibição da divulgação ou utilização de dados pessoais dos associados sem autorização e em desacordo com a legislação vigente;
· vedação à utilização exclusiva da base de e-mails, telefones ou demais contatos mantidos pela Associação por qualquer chapa;
· proibição da oferta de vantagens, brindes, benefícios ou quaisquer formas de favorecimento em troca de votos.
Parágrafo único. A Comissão Eleitoral disponibilizará espaço para apresentação das chapas concorrentes nos canais institucionais da Associação, assegurando igualdade de condições, formato, prazo, extensão do conteúdo e visibilidade para todas as candidaturas.

Art. 11º – Votação
Como a ABPsiGero é nacional e funciona amplamente de forma remota, será realizada votação eletrônica, secreta e individual, vinculada à Assembleia Geral Ordinária Eleitoral.
O sistema deve:
· preservar o sigilo;
· permitir apenas um voto por associado habilitado; 
· registrar auditoria de participação sem identificar o voto individual;
· ter horário definido para abertura e encerramento;
· produzir relatório final para a Comissão.
Art. 12º – Direito de voto
Poderão votar os associados em pleno gozo dos direitos estatutários e com a situação financeira regular até 15 (quinze) dias antes da data da eleição, não sendo admitidas regularizações posteriores a esse prazo.
O Estatuto reconhece aos associados quites o direito de votar e ser votado, e prevê a suspensão de direitos em caso de inadimplência.
Art. 13º – Assembleia Geral Eleitoral
A eleição será realizada em Assembleia Geral, cuja convocação será divulgada no site e nas redes sociais oficiais da entidade com antecedência mínima de 7 (sete) dias.
§ 1º Para as deliberações ordinárias, a Assembleia será instalada, em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos associados; em segunda convocação, com a presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos associados; e, em terceira e última convocação, com a presença de, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados.
Art. 14º – Apuração
Na apuração, serão considerados:
I – Votos válidos: os destinados a uma das chapas concorrentes;
II – Votos em branco: se sistema de votação oferecer essa opção;
III – votos nulos: os que indicarem as duas chapas simultaneamente.
§ 1º Será eleita a chapa que obtiver a maioria absoluta dos votos válidos, isto é, metade mais 1 (um) dos votos válidos.
§ 2º Os votos em branco e nulos não serão computados para o cálculo da maioria.
Art. 15º – Chapa única
Havendo uma única chapa homologada, a eleição será realizada em Assembleia Geral, mediante votação com as opções “aprovo”, “não aprovo” e “abstenção”.
§ 1º Será considerada eleita a chapa que obtiver mais votos “aprovo” do que “não aprovo”, não computadas as abstenções.
§ 2º Não sendo aprovada a chapa, a Comissão Eleitoral reabrirá o prazo de inscrição por 7 (sete) dias e convocará nova Assembleia.
Art. 16º – Empate
§ 1º Havendo empate no número de votos válidos entre as chapas mais votadas, será realizado um segundo escrutínio, restrito às chapas empatadas.
§ 2º A Comissão Eleitoral definirá a data do segundo escrutínio, que deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis contados da divulgação do resultado oficial do primeiro escrutínio. A data será comunicada a todos os eleitores por vias oficiais da associação em até 24 horas após a decisão.
§ 3º O segundo escrutínio seguirá as mesmas regras do primeiro quanto a local, horário, forma de votação, apuração e fiscalização, podendo a Comissão Eleitoral ajustar os horários por motivo justificado, mediante ato publicado.
§ 4º Poderão votar no segundo escrutínio os eleitores aptos na data do primeiro escrutínio.
Art. 17º – Resultado e recursos
Ao término da votação, a Comissão Eleitoral divulgará o resultado preliminar.
I. Os recursos deverão ser apresentados no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da publicação do resultado preliminar;
II. A Comissão Eleitoral apreciará e decidirá os recursos no prazo de até 3 (três) dias úteis;
III. Após o julgamento dos recursos, será divulgado o resultado definitivo da eleição.
Art. 18º – Posse e mandato
A chapa eleita assumirá em 1º de janeiro de 2027, para mandato até 31 de dezembro de 2029.
Art. 19º – Casos omissos
Os casos omissos deverão ser resolvidos pela Comissão Eleitoral à luz do Estatuto, do Regimento Interno e das deliberações institucionais, resguardada a competência do Conselho Consultivo para deliberar sobre casos omissos estatutários ou regimentais.
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